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PEDIDO DE PARTICIPAÇÃO DA Due Process of Law Foundation (DPLF) EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6 DAS DIRETRIZES PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

[CP/RES. 759 (1217/99)]


Este documento foi elaborado pela Secretaria de Cúpulas, a fim de proporcionar informação à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) sobre a organização da sociedade civil Due Process of Law Foundation (DPLF).  A informação constante deste relatório é apresentada em cumprimento da resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA” e inclui uma relação da documentação apresentada pela DPLF, em conformidade com as mencionadas diretrizes.
1.
Antecedentes


A Due Process of Law Foundation (DPLF) é uma organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, fundada em Washington, D.C., em março de 1996.  A DPLF tem como missão principal promover a reforma e a modernização dos sistemas judiciais no Hemisfério para assegurar o Estado de Direito em cada país da região.  Esta organização tem um conselho diretor integrado por peritos e interessados em promover o Estado de Direito nas Américas.

A Due Process of Law Foundation (DPLF) realiza suas atividades no âmbito de três eixos temáticos: prestação de contas e transparência, acesso à justiça e justiça internacional.  Suas atividades abordam temas como os direitos humanos, o fortalecimento das instituições judiciais e a assistência a mecanismos contra a corrupção, com ênfase na igualdade de gênero e nos direitos das mulheres do Hemisfério.

A maior parte do financiamento da DPLF vem de organizações privadas, como The Parthenon Trust, Open Society Institute (OSI) e General Services Foundation.  Outros projetos realizados pela DPLF foram financiados por suas próprias campanhas para arrecadar fundos e pelo governo dos Estados Unidos da América.

A DPLF apresentou seu pedido em 21 de dezembro de 2006.
2.

Nome, endereço e data de constituição da OSC
Nome: 
Due Process of Law Foundation (DPLF)
Endereço da Sede:
1779 Massachussets Ave., NW 


Suíte 510A

Washington D.C. 20036 
Telefone:
(202) 462-7701
Fax:
(202) 462-7703
E-mail:


info@dplf.org
Website:
www.dplf.org
Presidente:
Douglas Cassel 

Diretor Executivo:
Eduardo A. Bertoni
Data de constituição:
13 de março de 1996
3.
Áreas de atuação principal e relação com as atividades da OEA
O objetivo principal da Due Process of Law Foundation (DPLF) é contribuir para a luta contra a corrupção, o fortalecimento do sistema judicial no Hemisfério e a promoção do acesso à justiça eqüitativa.  No desempenho desse trabalho, suas atividades guardam relação com as da OEA nas seguintes áreas:
· Estimular o debate público sobre a independência e transparência judicial;
· Fornecer informações sobre garantias existentes na proteção dos direitos humanos;
· Oferecer assistência técnica adequada para capacitar os funcionários públicos do poder judicial;
· Planejar pesquisas para fortalecer a capacidade jurídica das organizações da sociedade civil em estreita colaboração com outras organizações não-governamentais;
· Fortalecer mecanismos de monitoramento e prestação de contas, com o apoio de diversas instituições, para os Estados da região;
· Realizar seminários e workshops como parte de uma iniciativa sobre a igualdade de gênero;
· Elaborar pesquisas comparativas sobre a situação da mulher privada da liberdade.
4.
Contribuições da OSC que possam ser de interesse para a OEA

A Due Process of Law Foundation (DPLF) realiza diversos projetos relacionados com o tema da justiça que podem ser de interesse para a OEA, incluindo as seguintes:
· Elaborar publicações em que as experiências da região são comparadas e estudadas como ponto de partida para melhorar os mecanismos de transformação no poder judicial;
· Fomentar ligações com organizações não-governamentais regionais, nacionais e internacionais relacionadas com o devido processo legal;
· Promover meios para o fortalecimento das instituições democráticas;
· Facilitar estudos sobre as causas e os problemas de acesso à justiça na busca de encontrar soluções para eles;
· Apoiar a igualdade de gênero no Hemisfério.
5.
Identificação das áreas de trabalho da OEA nas quais a OSC se compromete a apoiar os trabalhos realizados ou a formular recomendações sobre a melhor forma de alcançar os objetivos da OEA

Na promoção de justiça, igualdade de gênero e transparência na região, as atividades da DPLF coincidem com os objetivos delineados pela OEA no que se relaciona com mecanismos de acompanhamento e a participação do cidadão.  Em particular, a DPLF pode contribuir da seguinte maneira:

· Promover e disseminar as atividades do Sistema Interamericano, especialmente as decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH);
· Apoiar a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) no trabalho de pesquisa e conhecimentos no campo da igualdade de gênero, violência contra a mulher e direitos humanos da mulher;
· Contribuir para o acompanhamento dos mandatos emanados das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA);
· Dar seguimento à implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção e divulgar seu mecanismo de acompanhamento (MESICIC);
· Proporcionar conhecimentos e informações ao Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) e apoiar iniciativas relacionadas à participação do cidadão e à reforma judicial;
· Apoiar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente em matéria de administração de justiça e Direito Internacional por meio de relatórios e pesquisas;
· Contribuir com suas experiências e conhecimentos para as atividades e foros orientados para a sociedade civil realizados no âmbito do Processo de Cúpulas das Américas.
6.
Documentos apresentados pela OSC à OEA
· Carta dirigida ao Secretário-Geral da OEA (11 de dezembro de 2006)
· Ata constitutiva (13 de março de 1996)
· Estatutos 

· Relatório anual 2005
· Declaração da Missão Institucional
· Demonstrativos financeiros 2005 (auditados por C.P.A Eugene S. Sheskin)
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